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PROCESSO N°. 020/2014.

CONVITE N°. 006/2014.
1 – PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n°. 871, Centro, através de sua Comissão Permanente de Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade CONVITE tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, que será processado e julgado em conformidade com as normas da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública no dia 28 DE FEVEREIRO DE 2014 ÀS 10:00 HORAS, na sala de Licitações do Paço Municipal, situado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi/MS, CEP: 79.960-000.

2 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 – Contratação de empresa para elaboração do Projeto de Prevenção de Incêndio e Pânico (PPCIP) nas edificações das Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e Obras, Infraestrutura e Serv. Urbanos, pertencentes ao município de Iguatemi (MS) de acordo com as Leis, Decretos, Normas Regulamentadoras e Resoluções Técnicas Vigentes, em conformidade com a Proposta de Preços – Anexo I do edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Além das empresas convidadas pela Prefeitura, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia previsto para entrega dos envelopes.

3.2 - A participação do licitante nesta licitação, significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Convite e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.
3.3 – Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, faz-se necessário o credenciamento por procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins específicos para representação em todos os termos da presente licitação, conforme modelo em anexo.

3.3.1 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata os representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

3.3.2 - A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão, bem como do acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e de Proposta.

3.4 – O credenciamento deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos. 

3.5 - O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize.

3.6 – NÃO PODERÁ PARTICIPAR DO PRESENTE CONVITE:

a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma.

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

c) Empresa suspensa de licitar ou contratar com o Município de Iguatemi (MS).
d) Empresa que se encontre sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação.

e) Empresas cujos sócios, diretores ou responsáveis legais, sejam empregados ou ocupantes de cargo comissionado do Município de Iguatemi (MS).
f) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, que pertençam, ainda que parcialmente, à empresa do mesmo grupo que esteja participando desta licitação.

f.1) Caso constatada, ainda que a posteriori tal situação, a empresa licitante será desclassificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art. 90 da Lei Federal n.º 8.666/93.
3.7 - A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

3.8. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na lei Complementar nº. 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (Artigo 8º. IN 103/2007 DNRC), com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta dias).

b) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com firma reconhecida, ANEXO IV.
4 - DATA, HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:
4.1 - No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, os representantes credenciados das proponentes deverão entregar, simultaneamente, à Comissão Permanente de Licitação, os documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma seguinte:

ENVELOPE I – HABILITAÇÃO

Terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONVITE Nº. 006/2014.

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)

DATA DE ABERTURA: 28/02/2014          -          
HORÁRIO: 10:00
DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO

ENVELOPE II – PROPOSTA

Terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONVITE Nº. 006/2014.

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)

DATA DE ABERTURA: 28/02/2014          -          
HORÁRIO: 10:00
PROPOSTA DE PREÇO
§ Único: Os envelopes entregues por portadores ou devidamente protocolados na Comissão Permanente de Licitações serão apresentados pela comissão aos representantes presentes no ato. A ausência de representantes não impedirá que a comissão prossiga em seus trabalhos.

4.2 - Os documentos dos envelopes deverão ser identificados e colecionados separadamente, sem folhas soltas, em idioma português, datilografados, rubricados e assinados pelos representantes legais da Proponente, sem emendas (ex. números sobrepostos), rasuras (ex. uso de corretivos líquidos) ou entrelinhas.

4.3 - Os documentos exigidos nos envelopes 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, devendo ser em original, publicação em órgão de imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por Cartório competente, ou por servidor da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Iguatemi com no mínimo 01 (um) dia de antecedência do certame. Não será autenticado nenhum documento no dia marcado para a sessão de recebimento e julgamento do certame.  Caberá a Comissão Permanente de Licitação solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.

4.4 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem preços vis ou excessivos.

4.5 - Não será aceita documentação remetida por fac-símile.

5- ENVELOPE I - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1 – O envelope nº. 01, com o subtítulo “Documentação de Habilitação”, deverão conter os seguintes documentos:

5.1.1 – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.1.1.1 – Registro Comercial, junto ao órgão competente, no caso de empresa individual.

5.1.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

5.1.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício.

5.1.1.4 – Decreto ou autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.2 – RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.1.2.1 – Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), do responsável técnico.
a) O Responsável Técnico, consideradas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto deste Projeto básico, deverá estar habilitado em qualquer modalidade de Engenharia Civil ou Arquitetura.

5.1.2.2 - Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA).
5.1.2.3 – Declaração da licitante, de que conhece e aceita o teor completo do Edital deste convite, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação, ANEXO III.
5.1.2.4 – Atestado de Visita, expedida pelas Secretarias Municipais pertencentes ao certame, de que visitaram os locais que serão elaborados os projetos de Prevenção de Incêndio e Pânico, em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores á abertura do certame.

5.1.2.4.1 – A empresa licitada deverá enviar representante (responsável técnico) para vistoriar o local onde serão executados os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento.
5.1.3 – RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

5.1.3.1 – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da empresa licitada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda.

5.1.3.2 – Comprovante de regularidade da licitada, perante a Fazenda Municipal, expedida pelo órgão da Fazenda Municipal do domicílio/sede da empresa licitada.

5.1.3.3 – Certidão de regularidade da licitada junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).

5.1.3.4 – Certificado de Regularidade da empresa Licitada junto a CEF -  relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
5.1.3.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011.

5.2 – RELATIVOS AO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR Nº.123/06.

5.2.1 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/06, as ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida no item 5 do Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal.

5.2.2 - Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs e EPPs o prazo de 02 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitada for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.2.3 - A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n°. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitados remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

5.3 – Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos que não tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não ultrapasse o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão;

5.4 - Todos os documentos enumerados no subitem 5.1 deverão ser colocados em envelopes devidamente lacrados e identificados, conforme dispõe o subitem 4.1.

5.5 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados em 01(uma) via, devendo ser original, ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor do respectivo setor, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência do certame. Não será autenticado nenhum documento no dia marcado para a sessão do certame.  
6. ENVELOPE II – PROPOSTA

6.1 A proposta de Preços deverá ser preenchida em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar, obrigatoriamente:

a) Indicação da empresa: razão social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ.

b) data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa.

c) Planilha Orçamentária, em que se indicarão todos os preços ofertados de acordo com o especificado, bem como o valor global da proposta os quais deverão ser escritos sob a forma decimal, precedidos da vírgula que segue a unidade centavos.

d) Validade da proposta: NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão de abertura da mesma.
7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

7.1. Da Abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação".
7.1.1 - No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Convite, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS”, os quais serão rubricados pelos seus componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do Envelope I - “HABILITAÇÃO”.

7.1.2 - Os documentos constantes no Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presente.

7.1.3. Caso haja licitante não habilitado e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo recursal, ficando suspensos a classificação e julgamento até decisão do recurso.

7.1.4. A inabilitação do licitante e a renúncia de recurso importam preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta.
7.1.5. - Os envelopes contendo as propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

7.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados poderá a Administração fixar o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de nova documentação.

7.1.7 – Proclamado o julgamento da HABILITAÇÃO, se todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de Renúncia ou na Ata, será procedida a abertura do Envelope II - “PROPOSTA DE PREÇO”.
7.1.8 - Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste Convite, com exceção do previsto nos subitens 7.1.9. e 7.1.10., salvo a possibilidade de diligências.
7.1.9 – Poderão, a critério da Comissão, ser relevados erros ou omissões formais dos quais não modifiquem as Propostas e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o Município de Iguatemi (MS).

7.1.10 - As Propostas que apresentarem erros de cálculos terão os valores corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação, devendo prevalecer para participação do certame licitatório a Proposta devidamente retificada.

7.1.11 - As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições oferecidas.
7.1.12 - Desta fase, será lavrada a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

7.1.13 - A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderá a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar o estrito cumprimento das condições estabelecidas ou mesmo de idoneidade do licitante, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificação ou alteração de documento já apresentado.

7.1.14 - O não comparecimento de qualquer dos licitantes às reuniões da C.P.L. não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nelas tomadas, em conformidade com a Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações.
8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 - As Propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão, que fará a classificação pelo valor global da Proposta, orientando-se pelo critério de menor preço, e aos requisitos contidos no Projeto Básico e seus anexos, cujos preços forem compatíveis com os de mercado.

8.2 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e atender todas as especificações constantes deste Convite.

8.3 - A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes, em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as informações prestadas.

8.4 - Em caso de empate, de duas ou mais propostas, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento ou em outra sessão para a qual todos os licitantes serão convocados.

8.5 - Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, bem como proposta alternativa, nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes.

8.6 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/06 será observado o seguinte:

a) Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a1) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, apresentada por empresa que não estiver amparada pela Lei Complementar nº. 123/2006.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.7 – SERÁ DESCLASSIFICADA:

8.7.1 – A proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.
8.7.2 – A proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
8.7.3 – A proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Permanente de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato pelo preço de sua oferta.

8.7.4 – As propostas cujos valores analisados forem superiores ao preço máximo estabelecido neste edital.

8.8 – Quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio ou práticas de corrupção no decorrer da licitação ou ainda durante a execução do contrato, a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, poderá:

a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de contratação.
b) Declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos com o poder público.

8.9 – Quando todas as propostas forem desclassificadas poderá a Administração fixar o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas.

9 - DO PRAZO DE RECURSO

9.1 - A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, podendo o licitante inconformado, no prazo de 02 (dois) dias úteis, recorrer da decisão da Comissão Especial de Licitação, contados da comunicação da decisão lavrada em Ata, se presentes todos os licitantes, ou da publicação na imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS).
9.2 - Os recursos interpostos deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Chefe da Instituição, onde este decidirá em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do Recurso, nos termos do art. 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, com as modificações da Lei nº. 8.883/94.

9.3 - Se todos os Licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de Renúncia ou Ata, a Comissão de Licitação prosseguirá a efetivação do procedimento nas fases respectivas.
9.4 - Os recursos relativos à Habilitação ou a inabilitação, ou ao julgamento das Propostas, terão efeito suspensivo conforme o art. 109, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo os mesmos admitidos antes da abertura das fases posteriores à recorrida, sobrestando-se o prazo sempre que ocorrerem fatos que invalidem recursos, defesa e contraditório.
9.5 - Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Convite, o licitante que tenha aceito sem objeção ou venha apontar depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
9.6 - O recorrente deverá fazer acompanhar de seu recurso ou impugnação, todas as provas admitidas em direito que julgar necessárias para comprovação de suas alegações.

9.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. Se este recair em dia sem expediente normal no Órgão, o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente.
10 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1 - Após o julgamento e classificação das propostas e decorridos os prazos para recursos e decididos os interpostos o processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal para fins de deliberação quanto à homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor.

10.1.1 - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e a anulará por ilegalidade de ofício ou mediante provocação de terceiros, de parecer escrito e devidamente fundamentado.

10.2 - O resultado deste procedimento será publicado no jornal oficial do município e fixado no quadro de avisos do MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS.
10.3 - Homologada a licitação, será a empresa vencedora notificada, por escrito, para começar a executar os serviços.             

11 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

11.1 - A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o MUNICÍCPIO DE IGUATEMI/MS e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas neste Convite, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

11.2 – O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº. 8.666/93.

11.3 - A recusa injustificada do adjudicatório em assinar o “Contrato”, conforme estabelecido no subitem anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades contidas neste Convite.
11.4 - É facultado ao MUNICÍCPIO DE IGUATEMI/MS, quando o convocado não assinar o “Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo à ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei Federal nº. 8.666/93.

11.5 - A execução do serviço licitado não importará em sua aceitação pelo MUNICÍCPIO DE IGUATEMI/MS, ficando condicionado que se tiver em desacordo com as normas do presente instrumento será recusado, ficando o contratado obrigado a resolver a irregularidade às suas expensas.

12 – DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e se incluirá o dia do vencimento.

12.2 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS).

12.3 – Convocada a Licitante VENCEDORA para a assinatura do Termo de Contrato, este deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da convocação.

12.4 - Ao ser convocada para assinatura do Termo de Contrato, a Licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a documentação indispensável à sua formalização. 

12.4.1 - Esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE.

12.5 - É facultado ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), quando o convocado não assinar o Termo de Contrato, ou não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a Licitação.

12.6 - Na hipótese do MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS) não assinar contrato com o Licitante vencedor ou com outro, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos, ressalvado casos de interesse público, desde que a futura contratada opte pela manutenção da proposta além do prazo fixado.

12.7 - O prazo para início dos serviços, de que trata o objeto deste edital, será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da expedição da Ordem de Inicio dos Serviços (OIS), vinculada a apresentação da A.R.T. por parte da empresa vencedora, referente à responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

12.7.1. A licitante vencedora deverá providenciar o pagamento da A.R.T. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

12.8 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde que ocorra alguns dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I) A alteração do projeto ou especificações, pela Administração.

II) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranhos à vontade das partes que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.

III) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho por ordem e no interesse da Administração.

IV) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos em lei.

V) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

VI) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

12.9 - Toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e autorizada pela autoridade competente do MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS).

12.10 – O prazo para execução dos serviços constantes deste Edital será de 90 (noventa) dias, contados a partir da expedição da Ordem de Início dos Serviços (OIS),
12.10.1 - O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado desde que haja justificativa ou motivação e a devida comunicação e ratificação da autoridade competente.

12.11 – O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da assinatura.
13 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.
14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, além de todas as referidas neste edital e em seus Anexos:

a) Prestar os serviços com elevada qualidade e eficiência.

b) Realizar com seus próprios recursos todos os serviços decorrentes desta licitação, utilizando para tanto as especificações determinadas no edital e anexos, bem como ao contrato a ser firmado, assumindo a responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

c) Apresentar ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à execução do serviço contratado.

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o projeto executado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ma execução do mesmo.
e) Fornecer todo o equipamento necessário e mão-de-obra, em conformidade com as normas técnicas pertinentes.

f) Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar.

g) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas e previdenciários, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, que forem pagos ou devidos em decorrência da execução do projeto contratado.

h) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

14.2 - As questões inerentes aos serviços serão tratadas entre os representantes das Secretarias e os responsáveis técnicos da empresa. Não se admitindo que demais empregados da CONTRATADA tratem questões técnicas com os representantes da Administração.

14.3 - Se forem constatados problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos serviços, os representantes das secretarias em conjunto ou isoladamente poderão solicitar parecer ou laudo técnico de profissional não ligado diretamente ao Contrato, às expensas da CONTRATADA, a fim de apurar os dados necessários à adequada decisão sobre os serviços afetados.

14.4 - Qualquer dano causado pela CONTRATADA ao MUNICIPIO DE IGUATEMI (MS), bem como a qualquer outro órgão público, empresa privada ou pessoa física, será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, não cabendo a CONTRATANTE sequer responsabilidade subsidiária, cabendo a Contratada suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93.

14.5 - A CONTRATADA providenciará a sinalização das obras de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro e orientação prévia da CONTRATANTE.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

15.1. Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE:

a) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do projeto.
b) Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas na execução do Contrato.
c) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no Contrato.

d) Fiscalizar o presente contrato através do Departamento de Gestão das Atas e Contratos Administrativos.

16 – DOS DANOS E DA RESPONSABILIDADE

16.1 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade o fato da administração municipal designar servidor para a fiscalização dos serviços.
17 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

17.1 - A entrega do serviço prestado será acompanhado e fiscalizado por representantes designados pelas secretarias solicitantes.

17.2 - Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto dessa licitação será recebido:

17.2.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

17.2.2 - Definitivamente, por servidor, comissão designada pela Administração ou Secretário responsável, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando-se o disposto no art. 69 desta Lei;

17.3 - Além da conferência da execução do contrato, o recebimento definitivo é condicionado a aprovação do projeto pelo Corpo de Bombeiros Militar/MS– CBM/MS.

17.4 - A licitante vencedora deve refazer os serviços que não atenderem as especificações do objeto contratado, obedecendo o prazo fixado no Edital, sob pena de imposição de penalidade.
.

17.5 – O atestado de recebimento do projeto será expedido individualmente para cada prédio público e será de responsabilidade da secretaria solicitante a averiguação e fiscalização de que fora executado o projeto nos prédios de sua responsabilidade.
17.6 - Os Servidores Designados para o recebimento dos projetos anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1 - Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica (NFe), devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações.

18.2 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o prestador tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

18.3 - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal Eletrônica (NFe), o Departamento de Tesouraria, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções;

18.4 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal Eletrônica será considerada como não apresentada.

18.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária.

18.6 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social e Trabalhista, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT-TST) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).

18.7 - As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

19 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:

19.1 Os serviços a que se refere o presente Convite correrão por conta da verba abaixo discriminada:

02.03-04.122.0300.2002-3.3.90.39-036 – Secretaria Municipal de Administração – Manutenção das Atividades da Sec. Munic. De Administração – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
R$ 22.283,50 (vinte e dois mil, duzentos e oitenta e três reais e cinquenta centavos);
02.06-08.122.0600.2009-3.3.90.39-151 – Fundo Municipal de Assistência Social - Manutenção das Atividades Sec. Munic. Assistência Social - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
R$ 19.868,68 (dezenove mil, oitocentos e sessenta e oito reais e sessenta e oito centavos);
02.07-15.122.0900.2010-3.3.90.39-217 - Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serv. Urbanos – Manutenção das Atividades da Sec. Munic. Obras e Infraestrutura - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
R$ 4.024,85 (quatro mil, vinte e quatro reais e oitenta e cinco centavos);
02.08-04.122.1000.2011-3.3.90.39-253 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente – Manutenção das Atividades da Sec. Munic. De Desenvol. Econômico e Meio Ambiente - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

R$ 1.829,91 (um mil, oitocentos e vinte e nove reais e noventa e um centavos).

19.2 – O valor estimado para a contratação é de R$ 48.006,94 (Quarenta e oito mil, seis reais e noventa e quatro centavos), encontrando-se em conformidade com a estimativa de custos, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. As propostas não poderão ultrapassar tal quantia, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art. 48, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93).
20 - DAS PENALIDADES.
20.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no andamento dos serviços contratados objeto deste convite, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

20.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

20.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

20.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

20.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

20.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil antes da data estabelecida no preâmbulo deste instrumento, para abertura da sessão da licitação.

21.2 - A participação nesta licitação implica aceitação plena das normas constantes deste instrumento.

21.3 - A Comissão poderá relevar omissões/erros puramente materiais nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes.

21.4 – O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), poderá, até a assinatura do contrato, revogar a presente LICITAÇÃO por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, sem direito a indenização ou ressarcimento aos licitantes, proceder a anulação da mesma quando incidir ilegalidade do procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado.

21.5 – A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

21.6 - Integram este Convite, independentemente de transcrição:
ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO TEOR DO EDITAL.

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP
21.7 - A Lei Federal nº. 8.666/93 regerá as hipóteses não previstas neste instrumento convocatório.

21.8 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da C.P.L. em contrário
21.9 - Esclarecimentos sobre a presente Licitação, serão fornecidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, desde que sejão requeridos por escrito e protocolados no endereço mencionado no subitem 1.1 deste edital, no horário das 07:00 às 13:00 horas, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do dia previsto para entrega dos envelopes. Todas as questões levantadas serão respondidas no prazo legal, assim como serão levadas a conhecimento dos demais licitantes.
21.10 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

21.11 –  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS).
        Iguatemi (MS), 18 de Fevereiro de 2014.

___________________________

Mauricelio Barros
PRESIDENTE DA C.P.L.

DECRETO Nº. 1.130/2014
        ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2014.
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA _______________________________________.

I - CONTRATANTES: "O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, neste município, inscrito no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, com sede a Rua/Avenida ___________________, nº. _______, Bairro _______, na cidade de ___________ (___), aqui denominada CONTRATADA.

 II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Felippe Arcoverde, brasileiro, casado, médico veterinário, residente e domiciliado na Rua Fortunato Fernandes dos Santos, nº. 435, Centro, nesta cidade de Iguatemi (MS), portador do RG nº. 3289452-6 e inscrito no CPF sob o nº. 698.465.889-68 e a CONTRATADA o Sr (a) ______________, ___________________, ____________, ______________, residente e domiciliado (a) a rua/avenida ____________, nº. _____, Bairro __________, na cidade de ___________________ (___), portador (a) do RG nº. _______________ SSP/_________ e do CPF ___________.

III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Convite nº. 006/2014, gerado pelo Processo n°. 020/2014, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Elaboração do Projeto de Prevenção de Incêndio e Pânico (PPCIP) nas edificações das Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e Obras, Infraestrutura e Serv. Urbanos, pertencentes ao município de Iguatemi (MS) de acordo com as Leis, Decretos, Normas Regulamentadoras e Resoluções Técnicas Vigentes, conforme segue:
	Serviço
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTAS
2.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1.1 Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, além de todas as referidas neste edital e em seus Anexos:

a) Prestar os serviços com elevada qualidade e eficiência.

b) Realizar com seus próprios recursos todos os serviços decorrentes desta licitação, utilizando para tanto as especificações determinadas no edital e anexos, bem como ao contrato a ser firmado, assumindo a responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

c) Apresentar ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à execução do serviço contratado.

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o projeto executado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ma execução do mesmo.
e) Fornecer todo o equipamento necessário e mão-de-obra, em conformidade com as normas técnicas pertinentes.

f) Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar.

g) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas e previdenciários, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, que forem pagos ou devidos em decorrência da execução do projeto contratado.

h) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

2.1.2 - As questões inerentes aos serviços serão tratadas entre os representantes das Secretarias e os responsáveis técnicos da empresa. Não se admitindo que demais empregados da CONTRATADA tratem questões técnicas com os representantes da Administração.

2.1.3 - Se forem constatados problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos serviços, os representantes das secretarias em conjunto ou isoladamente poderão solicitar parecer ou laudo técnico de profissional não ligado diretamente ao Contrato, às expensas da CONTRATADA, a fim de apurar os dados necessários à adequada decisão sobre os serviços afetados.

2.1.4 - Qualquer dano causado pela CONTRATADA ao MUNICIPIO DE IGUATEMI (MS), bem como a qualquer outro órgão público, empresa privada ou pessoa física, será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, não cabendo a CONTRATANTE sequer responsabilidade subsidiária, cabendo a Contratada suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93.

2.1.5 - A CONTRATADA providenciará a sinalização das obras de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro e orientação prévia da CONTRATANTE.

2.2. Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE:

a) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do projeto.

b) Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas na execução do Contrato.

c) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no Contrato.

d) Fiscalizar o presente contrato através do Departamento de Gestão das Atas e Contratos Administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PAGAMENTOS:

3.1 - O valor global estabelecido para o presente CONTRATO é de R$ ________ (___________________________).
3.2 – O pagamento do valor acordado será realizado de acordo com os serviços prestados, em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação correta da nota fiscal e documentos pertinentes.
3.3 – As Notas Fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número deste contrato e do processo licitatório.

3.4 – Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento, passará a fluir após a sua reapresentação.

3.5 – O pagamento estará condicionado à apresentação pela CONTRATADA de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a comprovação de regularidade perante o INSS, CNDT e o FGTS.

3.7 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o percentual de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial do Contrato ou documento equivalente.

3.8 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

3.9 – Os preços são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4.1 - As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

02.03-04.122.0300.2002-3.3.90.39-036 – Secretaria Municipal de Administração – Manutenção das Atividades da Sec. Munic. De Administração – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
02.06-08.122.0600.2009-3.3.90.39-151 – Fundo Municipal de Assistência Social - Manutenção das Atividades Sec. Munic. Assistência Social - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
02.07-15.122.0900.2010-3.3.90.39-217 - Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serv. Urbanos – Manutenção das Atividades da Sec. Munic. Obras e Infraestrutura - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
02.08-04.122.1000.2011-3.3.90.39-253 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente – Manutenção das Atividades da Sec. Munic. De Desenvol. Econômico e Meio Ambiente - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato excluir-se-á o dia de início e se incluirá o dia do vencimento.

5.2 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS).

5.3 – Convocada a CONTRATADA para a assinatura do Termo de Contrato, este deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da convocação.

5.4 - Ao ser convocada para assinatura do Termo de Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a documentação indispensável à sua formalização.
5.4.1 - Esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE.

5.5 - É facultado ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), quando a CONTRATADA não assinar o Contrato, ou não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a Licitação.

5.6 - Na hipótese do MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS) não assinar contrato com o Licitante vencedor ou com outro, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos, ressalvado casos de interesse público, desde que a futura contratada opte pela manutenção da proposta além do prazo fixado.

5.7 - O prazo para início dos serviços, de que trata o objeto deste contrato, será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da expedição da Ordem de Início dos Serviços (OIS), vinculada a apresentação da A.R.T. por parte da empresa vencedora, referente à responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

5.7.1 - A CONTRATADA deverá providenciar o pagamento da A.R.T. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

5.8 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde que ocorra alguns dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I) A alteração do projeto ou especificações, pela Administração.

II) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranhos à vontade das partes que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.

III) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho por ordem e no interesse da Administração.

IV) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos em lei.

V) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

VI) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

5.9 - Toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e autorizada pela autoridade competente do MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS).

5.10 – O prazo para execução dos serviços, objeto deste contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço (O.I.S.).

5.10.1 - O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado desde que haja justificativa ou motivação e a devida comunicação e ratificação da autoridade competente.

5.11 – O prazo de vigência deste contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

6.1 - A entrega do serviço prestado será acompanhado e fiscalizado por representantes designados pelas secretarias solicitantes.

6.2 - Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto dessa licitação será recebido:


6.2.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

6.2.2 - Definitivamente, por servidor, comissão designada pela Administração ou Secretário responsável, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando-se o disposto no art. 69 desta Lei;

6.3 - Além da conferência da execução do contrato, o recebimento definitivo é condicionado a aprovação do projeto pelo Corpo de Bombeiros Militar/MS– CBM/MS.

6.4 - A licitante vencedora deve refazer os serviços que não atenderem as especificações do objeto contratado, obedecendo o prazo fixado no Edital, sob pena de imposição de penalidade.

.

6.5 – O atestado de recebimento do projeto será expedido individualmente para cada prédio público e será de responsabilidade da secretaria solicitante a averiguação e fiscalização de que fora executado o projeto nos prédios de sua responsabilidade.

6.6 - Os Servidores Designados para o recebimento dos projetos anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS

7.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no andamento dos serviços contratados objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

7.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

7.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

7.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

7.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - A Fiscalização e acompanhamento do contrato serão exercidos diretamente pelo Departamento de Gestão das Atas e Contratos Administrativos, devidamente designado na forma do Art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

8.2 - A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

8.3 - A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato a CONTRATADA.

8.4 - Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará a CONTRATADA quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

8.5 - A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.6 - A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 – A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.
9.1.2 – Amigável por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

9.2 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

9.3 – Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1 – Dentro do prazo legal, contados da sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1 - As partes elegeram o foro da Comarca de Iguatemi/MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado, para dirimir todas e quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato.
E por estarem justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes perante as testemunhas que também o subscrevem.

Iguatemi (MS), ____ de __________ de 2014.

	José Roberto Felippe Arcoverde

PREFEITO MUNICIPAL

(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:
	__________________________________

NOME:

CPF:
	__________________________________

NOME:

CPF:


ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

À COMISSÃO DE PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA DE IGUATEMI-MS
REFERENTE: CONVITE Nº. 006/2014
(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital da Carta Convite 006/2014, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

_______________ (_____)  ______de _______ de 2014.

------------------------------------------------------------

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP.

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI – MS.
REFERENTE: CONVITE Nº. 006/2014
(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, DECLARA que é microempresa/empresa de pequeno porte (conforme o caso), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório epigrafado.

_______________ (_____)  ______de _______ de 2014.

------------------------------------------------------------

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


R E C I B O  DE  CONVITE

Recebemos da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), uma cópia do Convite nº. 006/2014 e de seus anexos concernentes ao Processo nº. 020/2014, cujos envelopes de habilitação e proposta de Preço serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações às 10:00  horas do dia 28 DE FEVEREIRO DE 2014, na Sala de Licitações do Paço Municipal,  situado à Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP:79.960-000.
OBJETO: Contratação de empresa para elaboração do Projeto de Prevenção de Incêndio e Pânico (PPCIP) nas edificações das Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e Obras, Infraestrutura e Serv. Urbanos, pertencentes ao município de Iguatemi (MS) de acordo com as Leis, Decretos, Normas Regulamentadoras e Resoluções Técnicas Vigentes, em conformidade com a Proposta de Preços – Anexo I do edital.
DATA:  ________ / ___________ /2014.
------------------------------------------------------------------

(CARIMBO DO CNPJ E ASSINATURA)
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N°. 020/2014
CONVITE N°. 006/2014
O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n°. 871, Centro, através de sua Comissão Permanente de Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade CONVITE tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, que será processado e julgado em conformidade com as normas da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:

Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública no dia 28 DE FEVEREIRO DE 2014 ÀS 10:00 HORAS, na sala de Licitações, situada na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000.

OBJETO: Contratação de empresa para elaboração do Projeto de Prevenção de Incêndio e Pânico (PPCIP) nas edificações das Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e Obras, Infraestrutura e Serv. Urbanos, pertencentes ao município de Iguatemi (MS) de acordo com as Leis, Decretos, Normas Regulamentadoras e Resoluções Técnicas Vigentes, em conformidade com a Proposta de Preços – Anexo I do edital.
 Além das empresas convidadas pela Prefeitura, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia previsto para entrega dos envelopes.

Iguatemi (MS), 18 de Fevereiro de 2014.
_________________________

Mauricelio Barros
PRESIDENTE DA C.P.L.

DECRETO Nº. 1.130/2014
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